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Resumo: Este trabalho apresenta um panorama da história do atendimento da Educação Infantil no mundo e no Brasil, assim como um estudo sobre os pressupostos legais que regem a Educação Infantil no país. Este estudo se caracteriza como uma pesquisa bibliográfica e documental. Com as análises realizadas foi possível concluir que a construção de políticas para a Educação Infantil, desde o princípio esteve subordinada a interesses diversos daqueles referentes à garantia dos direitos da criança e da família. Além disso, as recentes políticas destinadas a essa demanda no país seguem a linha compensatória de atendimento educacional, visto que propõem programas de baixo custo, maior participação da família e comunidade e conseqüente minimização das responsabilidades do Estado, com isto, propondo uma educação pobre para as crianças pobres do país.
INTRODUÇÃO

O presente trabalho apresenta um estudo sobre as políticas de educação infantil no Brasil. Para isto procura elucidar os antecedentes da história da infância no Brasil, perfazendo um percurso histórico das ações de atendimento a essa demanda. 

Nesse contexto, surge como fator de grande relevância a concepção de infância que é disseminada ao longo dos anos em alguns países e também no Brasil. Considera-se que a concepção de infância foi determinante para a elaboração e implementação de ações voltadas para a infância brasileira.

Este estudo se caracteriza como uma pesquisa bibliográfica e documental. A pesquisa documental teve como principais fontes de pesquisa documentos elaborados pelo MEC e outros documentos legais que viabilizaram a política para a Educação Infantil no Brasil.


É nesse sentido passamos a apresentar os antecedentes da história infantil no país e no mundo, além de evidenciar o atendimento por parte do Estado a essa demanda.
INFÂNCIA E EDUCAÇÃO INFANTIL NO MUNDO: alguns antecedentes
Postulando que a Educação Infantil (EI) passa a existir quando o sentimento de infância se torna presente na história das sociedades, faz-se necessário para a compreensão do percurso histórico da mesma delimitar e estabelecer as diferenças conceituais existentes entre os termos infância e criança. 

Para fazer essa distinção, nos remetemos à obra de Philippe Áries (1981, p.156), historiador francês, que em seus estudos sobre história social da criança e da família, afirma que, “o sentimento de infância não significa o mesmo que afeição pelas crianças: corresponde à consciência da particularidade infantil, essa particularidade que distingue essencialmente a criança do adulto, mesmo jovem”. 

Em sua obra, o autor mostra que o reconhecimento da infância (e não apenas da criança) e do sentimento da sua existência, é resultado de modificações ocorridas na organização da sociedade. Nas sociedades medievais, por exemplo, esse sentimento inexistia. Até o final da Idade Média a criança não era vista em suas particularidades. Era, pois, um adulto em miniatura, e como tal vivia. Parece que a descoberta do sentimento de infância e sua legitimação estão diretamente relacionadas com a evolução sócio-cultural dos povos. 

A partir do século XVI, através da sutil mudança de comportamento no seio familiar (mudanças ocorridas principalmente entre as mulheres), em relação à criança, é que o sentimento de infância surge.

É nesta época de início da Idade Moderna que os adultos, ao mesmo tempo em que começaram a trajar as crianças de forma a diferenciar a imagem delas da sua, começam também a tratá-las de forma diferente. O sentimento de infância da época é caracterizado pelo tratamento de extrema afetividade destinado às crianças.  Na “paparicação” destinada aos pequenos podia-se perceber que, naquela época, os mesmos eram considerados como seres ingênuos, graciosos e isentos de qualquer tipo de malícia. 

   No final do século XVII, entretanto, um novo sentimento de infância começa a nascer. Apesar de ter surgido quase ao mesmo tempo, esse novo sentimento se contrapõe ao outro anterior por dois motivos: primeiro por ter provindo de escolásticos e moralistas e, principalmente, por considerar a criança como um ser imperfeito, que carecia de disciplina e resguardo.  Essa postura foi adotada por aqueles que não consentiam tratar a criança como um ser genuinamente imaculado.

Com os estudos de Ariès, pode-se perceber que a idéia de infância, da forma como foi e é concebida, nem sempre existiu. O que sempre existiu, foi a noção de um ser diferente do adulto pelo seu grau de maturidade. 

[...] crianças existiram desde sempre, desde o primeiro ser humano e a infância como construção social – a propósito da qual se construiu um conjunto e representações sociais e de crenças e para a qual se estruturaram dispositivos de socialização e controle que a instituíram como categoria social própria – existe desde os séculos XVI e XVII. (SARMENTO; PINTO, 1997 apud CARVALHO, 2003, p. 42).

Em Didática Magna, sua grande obra, Comenius faz algumas recomendações sobre a natureza do trabalho educativo com crianças. Defensor da idéia de pureza infantil, o autor, recomendava que a educação para os menores fosse realizada de forma a intuir os cuidados com o espírito e com o corpo (higiene e educação física) ao mesmo  tempo em que conteúdos morais eram ensinados aos menores. Comenius reconhece também as particularidades do desenvolvimento de cada criança além do papel importante da família, mais especificadamente da mãe, na boa educação da criança.

No mesmo livro, Comenius recomenda ainda as matérias que deveriam ser incluídas no currículo da Educação Infantil da época. São elas: Física, Astronomia, Geografia, Cronologia, História, Dialética, Gramática, Metafísica, Ótica, Aritmética, Geometria, Retórica, Religião, Poesia, Música, Política, Mecânica, Economia, Ética, Estática e Piedade. Apesar de parecer complexas para o universo da Educação Infantil, essas matérias, quando sugeridas por Comenius, foram especificadas no seu conteúdo e se mostraram bastante fundamentais.  A título de exemplificação; “Astronomia: O seu início está no conhecimento do que se chama céu, luz, estrela e em mostrar seu surgir e desaparecer cotidiano” (COMENIUS, 1627 apud ARAUJO, 1996, p.93).

Responsável pela consolidação do pensamento moderno de infância, Rousseau, através da narração da história de Emílio e o seu tutor, traça o que seria naquela época os objetivos principais da educação de crianças. O Emílio ou da Educação, obra de 1762, é divido em cinco partes, sendo as duas primeiras partes dedicadas à infância (“Livro Primeiro: Do Nascimento aos dois anos e o “Livro Segundo: Dos dois anos aos doze anos). Para o filósofo, a educação para as crianças tinha como desígnio preservar a sua natureza, essencialmente boa, para que as mesmas se tornassem bons adultos e cidadãos. 

A tendência romântica, surgida no século XIX a partir da influência dos princípios do liberalismo, no plano filosófico e das novas descobertas dos estudos na área do desenvolvimento infantil, fatores indutores dos questionamentos à escola tradicional, teve como adepto Friedrich Froebel (1782-1852). Criador do Kindergarten (Jardins de Infância), Froebel desenvolveu uma proposta de Educação Infantil de grande expressividade

A criação dos Kindergartens representou um grande marco na história da Educação Infantil. Esse tipo de instituição, criada em 1837 em Blankenburg (Alemanha), defendia em seu ideal pedagógico a idéia de desenvolvimento natural das crianças e do papel determinante da ludicidade para o sucesso da aprendizagem. Depois de sua criação e durante muito tempo, as instituições destinadas à educação de crianças passaram a se chamar Jardins de Infância. 

Para Froebel a educação das crianças deveria proporcionar o desenvolvimento natural destas, defendendo a idéia de que o processo educativo deve ser orientado em direção aos interesses espontâneos das crianças. Sobre os professores, o autor sugeriu que esses não forcem o processo natural e que não impunham nenhum tipo de conhecimento que não seja legitimado pelo interesse da criança. 

As idades da Infância, da Criança e do Menino são as três fases do processo educativo sugeridas por Froebel. A primeira fase, a idade da infância, compreende o nascimento até os três anos de vida. Nesta etapa o processo educativo se restringe ao incentivo, a exercícios de ginástica e treinamento dos sentidos.

A idade da criança vai desde os três aos sete anos e coincide com o período do Jardim de Infância. Neste período, despertam-se os instintos fundamentais, através do ritmo musical, do desenho, jogos e brincadeiras espontâneas. A brincadeira é a expressão independente, exterior, dos impulsos e da vida interior. Nesta fase, o processo educativo deve contentar-se em respeitar os primeiros impulsos voluntários, em observar o ambiente, em apanhar objetos e brincar com eles, em estimular a evolução natural da criança, através da ação sobre o ambiente externo. (GILES, 1987, p. 202).

A idade do Menino marca o fim da educação para crianças nos moldes propostos por Froebel, já que o foco educacional desta fase é a razão, a preocupação com a instrução e a aprendizagem organizada. 

Os grandes progressos das ciências (Psicologia, Medicina, Filologia e Lingüística) e as intensas movimentações sociais que se iniciaram ainda no século XIX, serviram de fator de inspiração para a renovação pedagógica que estava por surgir no século XX.  As mudanças sociais e do processo produtivo ocorridas à época, reclamavam uma nova forma de educar, forma essa que questionasse a escola tradicional em seus métodos e práticas. O movimento das escolas novas surge a partir dessas necessidades.

Neste contexto destacam-se o nome de grandes pensadores que contribuíram para tais idéias como: Ovide Decroly (1871-1932), Maria Montessori (1870-1952),Celestin Freinet (1896-1966) e Jonh Dewey (1859-1952).

Fundador dos “centros de interesse”, Decroly fundamentou sua proposta pedagógica em princípios inovadores, os quais visavam superar as deficiências do tradicional sistema educativo. Suas primeiras experiências como educador e observador do desenvolvimento infantil foram realizadas em sua própria casa. Em momento posterior, entretanto, fundou em Bruxelas uma escola onde pôde expor sua proposta educacional.

A observação, associação no tempo e no espaço e a expressão eram as estratégias que levariam as crianças a cumprirem suas atividades. As atividades desenvolvidas nos centros de interesses possuíam caráter temporal flexível, já que se moviam de acordo com o desenvolvimento das crianças. Para Decroly, a escuta dos interesses da criança seria a grande responsável pelo êxito no caminho em direção ao conhecimento.

Os estudos de Montessori, única mulher entre os teóricos ora estudados, também se fizeram bastantes expressivos no desenvolvimento da nova educação. Formada em medicina, Montessori aprofundou seus conhecimentos em psicologia e filosofia com a finalidade de fundamentar suas propostas educacionais. A afinidade da autora com a pedagogia e o processo de ensino e aprendizagem surgiu quando, entre os anos de 1899 e 1901, a mesma foi nomeada diretora de uma escola para crianças excepcionais. A partir desta experiência, Montessori formula uma nova metodologia para o processo educativo. Pela sua formação acadêmica e por sua prática profissional enquanto médica, sua perspectiva educacional é carregada de pressupostos da medicina e também da assistência social.

Em 1907, inaugura a primeira Casa di Bambini (Casa da Infância).  É nesta escola que, Montessori fez experiências e criou as bases para a fundamentação de seu método. Uma das características mais interessantes da Casa de Bambini era o seu mobiliário, todo adaptado e modificado para as crianças. Essa adequação do mobiliário justifica-se pela necessidade de se criar um ambiente apropriado à Educação Infantil.

Um pouco mais contemporâneo, Celestin Freinet, apresenta propostas educacionais revolucionárias que, mesmo não tendo sido idealizadas especificamente para a Educação Infantil, podem ser, para essa etapa, direcionadas.

A proposta de Freinet se apresenta em prol do desenvolvimento de uma escola popular, que vá de encontro com as práticas tradicionais fechadas e autoritárias. As técnicas desenvolvidas pela Pedagogia de Freinet estão alicerçadas na idéia de escola e sujeito ativos e na mobilização social.

 A Pedagogia de Freinet se diferencia das metodologias criadas por outros estudiosos, principalmente pelo fato de ele pensar em uma escola que favorecesse a transformação social, onde tanto alunos quanto professores fossem cidadãos da e na sociedade/escola.
A escola infantil, baseada nas idéias de Freinet seria uma escola centrada na criança. As técnicas propostas por ele tiveram como objetivo o desenvolvimento de métodos naturais da linguagem, das ciências naturais, da matemática e das ciências sociais. Entre as técnicas propostas pode-se destacar: o desenho e o texto livre, o jornal, as aulas-passeio e o livro da vida. 

Um dos mais importantes representantes do movimento das escolas novas, John Dewey, propôs uma escola baseada nos princípios do pragmatismo, onde o dinamismo do ambiente possa fazer do educando sujeito ativo de sua aprendizagem. Na escola-laboratório desenvolvida por Dewey, as crianças encontrariam materiais didáticos diversos para que pudessem criar e construir seus conhecimentos através de experiências reais e práticas. Dewey acreditava que unicamente através da experiência que se obtém os conhecimentos para a vida.

Dewey defendeu a idéia segundo a qual para que se tenha de que para a organização social seria preciso que, primeiramente, se educassem as pessoas de forma verdadeiramente democrática. Essa idéia está contida no seu livro Democracia e Educação, no qual critica os métodos educativos até ali propostos. 
O papel do professor, na proposta apresentada por Dewey, é de provocar no aluno curiosidade e vontade de fazer novas descobertas ao invés de simplesmente transmitir informações que possam lhe ser irrelevantes e descontextualizadas. Nas matérias a serem ensinadas o aluno deve reconhecer a relevância do que lhe é apresentado.  Para Dewey, durante o processo educativo o professor também aprende junto com o aluno, mesmo levando em conta que este possui menos experiências que aquele.

A partir da abordagem histórica das contribuições trazidas pelos teóricos ora, estudados, será possível analisar de forma mais objetiva o processo histórico traçado pela Educação Infantil no Brasil.

A EDUCAÇÃO DA INFÂNCIA BRASILEIRA: breve contextualização
As primeiras iniciativas referentes à Educação Infantil no Brasil datam do período em que o país era Colônia de Portugal. Nesta etapa, a “Roda dos Expostos”, instituição missionária surgida na Itália do século XII, ocupa lugar de extrema importância na história do amparo e proteção à infância no Brasil. A primeira “Roda” do país, fundada em 1726 na cidade de Salvador, assim com as demais (Rio de Janeiro-1738 e Recife-1789) seguiram os moldes das instituições européias. 

Em 1828, através da chamada Lei dos Municípios, a assistência aos menores passou ser de responsabilidade partilhada entre as Casas de Misericórdias e a Assembléia Legislativa, que passou a prestar auxílio para as Casas. A determinação era de que onde houvesse Casa de Misericórdia, estas deveriam ceder seu espaço para prestar o serviço. A Lei dos Municípios, fez com que a Câmara deixasse de responder pelo amparo à criança, além de ter oficializado a Casa de Misericórdia como local de amparo dos menores enjeitados. É importante estar atento à postura adotada pelo Estado no que se refere à assistência e cuidados com a infância. A omissão do poder público e a transmissão de responsabilidade para a iniciativa particular tornaram-se explícitos através deste tipo de parceria. Com esta parceria estabelecida, o atendimento deixou de ser meramente caritativo e ganhou um viés filantrópico.

Apesar do apoio da iniciativa privada a Roda dos Expostos, no Brasil, foi uma instituição que passou por fases de muitas dificuldades referentes ao aspecto financeiro, recorrendo, algumas vezes ao apoio dos cidadãos, que preocupados com a salvação de suas almas, faziam caridade. Fato era que as Rodas não conseguiam atender a demanda de crianças abandonadas. Não obstante, muitas delas acabavam sendo adotadas por famílias enquanto outros expostos faleciam nas ruas. Segundo Marcilio:

Parte considerável deles acabava por morrer, logo após o abandono, por fome, frio ou comidos por animais, antes de poderem encontrar uma alma caridosa que os recolhesse dos caminhos, portas das igrejas ou de casas, praças publicas ou até de monumentos de lixos. (MARCILIO, 1997, p.67).

Pela influência das teorias da medicina higienista, e da crença no progresso das ciências, começaram a surgir no Brasil, movimentações em prol da extinção das Rodas. As classes que mais se dedicaram neste intento foi a de juristas, que começaram a pensar em novas leis e determinações para proteção à infância e dos médicos higienistas, que se preocupavam com os altos índices de mortalidade infantil dentro das Casas de Misericórdia. 

A Roda dos Expostos foram definitivamente extintas no país na década de 1950, já no século XX. 

Pode-se perceber então que as iniciativas em favor da infância no século XVIII e meados de XIX no Brasil se limitavam à criação de ações no âmbito social.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           

No final do século XIX e início do XX, época em que o Brasil passava pelo processo de formação de seus grupos sociais, foram criadas, entre outras iniciativas em prol da regulação da vida social, políticas voltadas à proteção da infância. Essas iniciativas tinham como finalidade mor “construir” cidadãos que fossem socialmente adaptados e se precaver contra males futuros. 

Ainda sobre o regime escravocrata, que apenas seria abolido em maio de 1988, são criados os dois primeiros Jardins de Infância do país. Tanto o primeiro, fundando no ano de 1875 na cidade do Rio de Janeiro quanto o segundo, fundando em 1877 em São Paulo seguem, de uma maneira geral, ao método de Froebel. 

Com a Proclamação da República, em 15 de Novembro de 1889, a educação para crianças começa a ganhar novos rumos. Preocupados com a educação daqueles que seriam os herdeiros do novo regime, os republicanos empenharam-se em organizar o Jardim de Infância brasileiro, além do ensino secundário e da escola politécnica. Mais uma vez, a preocupação com a Educação Infantil pareceu estar associada a um objetivo político maior, que neste caso era fazer com que desde cedo, aqueles cidadãos, fizessem parte do regime em vigor.

Neste período, outras instituições foram criadas. Uma das mais expressivas foi o Instituto Proteção à Infância do Brasil no Rio de Janeiro - IPAI-RJ, inaugurado em 1899, pelo médico Arthur Moncorvo Filho. A ênfase do trabalho desenvolvido pelo Instituto era os cuidados com a saúde, o que corroborava com a política de atendimento às crianças, que seguia a tendência médico - assistencialista. Prova disso era a divisão do trabalho nas duas seguintes fases: intra-uterino e extra-uterino.

As instituições fundadas na época traziam no seu bojo o caráter assistencialista de proteção à infância. Órgão complementar ao IPAI-RJ, a Associação das Damas de Assistência à Infância cria em 1908 a creche Sra. Alfredo Pinto, destinada a trabalhadores domésticos. No ano de 1909, é inaugurado o Jardim de Infância Campos Salles, no estado do Rio de Janeiro.

As creches fundadas neste período, diferindo dos Jardins de Infância, atendiam às crianças de classe popular. Pode-se então perceber que a diferenciação entre o trabalho desenvolvido nas creches (assistencialista) e nas pré-escolas (educacional) estava atrelada às questões de cunho social.

Órgão, a princípio, de responsabilidade do Estado, o Departamento da Criança no Brasil, criado em 1919 pela equipe do IPAI-RJ teve suas atividades mantidas pelo médico Moncorvo Filho. O órgão, reconhecido como de utilidade pública em 1920, tinha como algumas de suas atribuições: promover ações de amparo à mulher grávida e à criança, fazer histórico da situação da proteção à infância no Brasil, além de realizar congressos, publicar boletins, etc.

Vale ressaltar que, desde a década de 1870, com o avanço das pesquisas no campo da medicina e as influências das descobertas da ciência epidemiológica, a importância dedicada à medicina e à higiene cresceu de forma a tendenciar, inclusive, as ações e concepções educacionais. A preocupação que os médicos- higienistas traziam para a educação estava relacionada com o bem estar físico e principalmente com o controle da mortalidade infantil.

Mesmo tendo sido criadas algumas importantes instituições de amparo à infância, nos primeiros anos da década de 1900, essas instituições não eram tão bem vistas. Para muito contemporâneos, as escolas de Educação Infantil, fossem elas creches e/ou pré-escolas -principalmente as creches - eram tidas como um risco iminente à estrutura familiar. Justificava-se este pensamento afirmando que as mães que precisassem dos serviços deste tipo de instituição seriam incapazes de cuidar de sua prole.

Levando esta questão para outro plano de análise podemos observar o pensamento de Kuhlmann Jr (1998, p.188). Este afirma ainda que o entusiasmo dos socialistas com a idéia de uma educação desde a infância, fez com que os defensores do sistema capitalista se sentissem ameaçados, o que, conseqüentemente tornou impedida a legitimação social ampla desta modalidade educacional.
Essas primeiras creches fundadas, mesmo colaborando com as famílias mais pobres no que diz respeito à criação de oportunidade e permanência no trabalho, não eram reconhecidas como direito da classe trabalhadora e das crianças, mas, sim, como uma ação de benevolência por parte daqueles que as viabilizavam.

No que tange à questão da tomada de responsabilidade pelo atendimento à Educação Infantil e ao financiamento desta etapa no século XX, os relatos apontam para uma inconstância nessas questões. Sobre a responsabilidade com o atendimento, por exemplo, Kramer (1992, p.57) afirma que a ênfase recai ora “sobre a iniciativa oficial, ora sobre a particular, ora sobre ambas, ora sobre a própria população”.

No limiar da década de 1930, o movimento escolanovista chega ao Brasil. Influenciado pelo movimento surgido no final do século XIX na Europa e Estados Unidos e pelas mudanças políticas, sociais e econômicas no país, a Escola Nova representou um momento de ruptura e transformação no pensamento educacional brasileiro, tanto para a Educação Infantil quanto para as outras etapas e modalidades da educação. 

Da década de 1920 até a década de 1930, o Estado, que se mostrava omisso quanto ao atendimento à Educação Infantil, passa a assumir sua responsabilidade, criando novas políticas para a educação de menores. Ainda assim, o poder privado continuava contribuindo com algumas questões financeiras, sendo o quase absoluto protagonista desta experiência. Concomitantemente, o Estado, no momento em que assumia a importância da Educação Infantil também reconhecia que era impossível implementá-la.  A presença da iniciativa privada nas ações do poder público justifica-se pelas dificuldades financeiras alegadas pelo Estado. 

O serviço prestado à criança em instituições educacionais era tido mais como um favor dispensado do que como um dever a ser cumprido pelo Estado.

Nos anos 30 e 40, alguns órgãos destinados ao cuidado com a infância foram criados. À época, através da Educação Infantil, se tentava, de maneira assistencialista e até mesmo paternalista (já que o excesso de autoridade praticado pelo governo assumiu formas de proteção), suscitar o controle da sociedade civil.  Sob a determinação do Decreto nº 10.402, em 19 de novembro de 1930 foi fundado o Ministério de Educação e Saúde Pública. Neste período a tônica do atendimento à infância era médica, pois se tinha a idéia de que a medicina preventiva iria cuidar da infância e de sua família, foco do problema. 

Criado em 1940, o Departamento Nacional da Criança tinha por objetivo unir os serviços de atendimentos orientados tanto para a higiene quanto para a assistência social e educacional da infância. Tendo sempre recursos escassos para a assistência social e educação, as atividades do órgão acabaram por priorizar as atividades de assistência médico-sanitária. Essa prioridade dada aos aspectos da saúde da infância pode ser justificada pelo fato de o Departamento estar subordinado ao Ministério da Saúde.

No que diz respeito à assistência educacional, exclusivamente, o Departamento propunha a criação de Centros de Recreação, por considerar que a recreação era uma maneira eficaz de combater atitudes consideradas anti-sociais. A sugestão era que esse atendimento acontecesse em áreas onde se localizavam igrejas, tanto católicas quanto batistas.

No ano de 1941, outro órgão de atendimento à Infância foi fundado. O Serviço de Assistência a Menores, SAM. Este tinha como meta dirigir os trabalhos relacionados ao amparo judicial e administrativo da infância abandonada. O órgão pretendia “livrar” a criança da influência familiar, que como dito anteriormente, é vista como o foco do problema da infância, e também proporcionar boa formação cívica. 

A idéia era formar cidadãos que servissem aos interesses da Nação, o que corroborava com a conjuntura política da época.

Segundo Kramer (1992, p.69), o órgão ficou conhecido como a “vergonha nacional” por não ter conseguido contemplar seus objetivos, sendo extinto no ano de 1964. 
Depois da extinção do SAM, através de uma nova medida burocrática foi criada a Fundação Nacional do Bem – Estar do Menor (FUNABEM). Ligado ao Ministério da Previdência e Assistência Social e instituído como órgão normativo e supervisor a FUNABEM, tinha como missão implantar e formular a política do bem estar do menor brasileiro. 

Posterior ao SAM e à FUNABEM, a Legião Brasileira de Assistência (LBA) figurou como um órgão de assistência judicial e administrativa à infância. Durante os anos de 1942 e 1966 a LBA tendenciou suas ações para a proteção à infância e maternidade, dando bastante ênfase à questão da família. A partir do ano de 1946, a LBA passa a fundar e operar em alguns centros, tais como creches e hospitais infantis e maternidades. Depois de alguns anos e por conta das dificuldades financeiras, a LBA foi transformada em Fundação (FLBA).

O Projeto Casulo, executado e proposto pela FLBA, tinha por objetivo manter as crianças afastadas da marginalidade e, por permitir às mães mais tempo livre, dava-lhes possibilidade de inserção no mercado de trabalho.

A concretização dos objetivos educacionais do Casulo se dá através do desenvolvimento de atividades adequadas à faixa etária das crianças, de acordo com as suas necessidades e as características especificas de seu momento de vida. Como diretriz geral, o Projeto Casulo, não pretende, portanto, preparar para uma escolaridade futura: sua tônica se centraliza, por um lado, no atendimento às carências nutricionais das crianças e, por outro lado, na realização de atividades de cunho recreativo. (KRAMER, 1992, p.73)

Até os anos de 1970, a maioria dos órgãos fundados e das iniciativas tomadas em prol do atendimento à infância estavam vinculados mais aos setores da Assistência Social e Saúde do que ao setor Educacional. É a partir desta década, no entanto, que começam a surgir movimentações em prol da Educação Infantil e questionamentos ao modelo compensatório de atendimento educacional. Percebendo a necessidade da educação pré-escolar, o MEC, funda no ano de 1975 a Coordenação de Educação Pré-Escolar – CODEPRE, posteriormente conhecida como COEPRE

A coordenação tinha como principal atribuição mobilizar e dinamizar as ações destinadas à educação da infância nos estados. Era no sentido de cooperar com as Secretarias Estaduais e de desenvolver um plano de educação pré-escolar, que o órgão desenvolvia estudos diversos sobre a infância brasileira. Mesmo estando inseridas suas ações num contexto de lutas a favor de uma Educação Infantil não compensatória, a Coordenação, inclinou sua atuação para este viés.

Se pretendermos desenvolver a educação pré-escolar atendendo a crianças carentes, o objetivo principal poderá ser o de desenvolver a educação compensatória que lhes permita superar as deficiências ocasionadas pelas condições sociais, nutricionais e culturais em que viveram até então. Tal educação lhes possibilitaria iniciar a aprendizagem formal em igualdade de condições com as demais crianças, oriundas de meios mais favorecidos. (BRASIL, 1975 apud KRAMER, 1992, p.86).

Como pode ser percebido, as ações voltadas para o atendimento à infância, na sua história, mostraram-se inábeis para suprir as reais demandas exigidas pela Educação Infantil.  Os órgãos fundados ao longo dos anos tiveram, em verdade, funções parecidas, sendo suas organizações e administrações extremamente burocráticas e seus trabalhos e ações de caráter paliativo. Além disso, o fato de muitos desses órgãos estarem submetidos a diferentes ministérios, tais como o da Saúde e Assistência Social, fez com que o atendimento se tornasse dúbio e estratificado.

As ações voltadas para a Educação Infantil, até então desenvolvidas trazem em seu bojo, uma concepção de criança que merece atenção.  A criança que é atendida por esses projetos e programas parece ser uma criança desprovida de importância social. Ao desconsiderar o caráter social da infância o atendimento à criança no Brasil, mostrou-se fragmentado, já que ora a prioridade era dada ao aspecto médico, ora ao da assistência social e ora ao educacional.

Neste sentido, podemos considerar que essa fragmentação acarretou, na desresponsabilização do Estado para com o problema da infância brasileira. 

Perceber-se-á, que no final do século XX a situação da infância no Brasil ganhará mais atenção no que tange à elaboração de documentos legislativos que tem por finalidade subsidiar as ações voltadas para o atendimento educacional da criança. A análise desses documentos será objetivo do próximo capítulo deste estudo.

A POLÍTICA EDUCACIONAL BRASILEIRA PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL: do século xx aos dias atuais
Publicada em 20 de dezembro de 1961, no governo do Presidente João Goulart, a Lei 4.024, primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação do Brasil, foi elaborada com a finalidade de atender à determinação da Constituição Federal de 1946, que no seu Art. 5, inciso XV, alínea (d), afirmava ser competência da União, legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacional.

Para que a exigência da Constituição fosse atendida, a partir de 1948, surgiram as primeiras movimentações em prol da construção da nova lei. O primeiro projeto de lei do então Ministro da Educação Clemente Mariani expressava as preocupações populistas do governo e por esse motivo favoreceu, em alguns momentos, as classes operária e camponesa. 
Por apresentar idéias políticas e sociais bastante avançadas para a época a elaboração do projeto foi interrompida, sendo retomada apenas no ano de 1957. Chamado de “substitutivo Lacerda”, por ser do Deputado Carlos Lacerda, o projeto que substituiu o primeiro sofreu algumas alterações significativas. A idéia que baseia essas alterações parece ser a de excluir as classes anteriormente favorecidas, visto que se propôs que a educação fosse ministrada, predominantemente, em instituições particulares e pelo Estado somente de forma complementar. As classes menos abastadas são desta forma, excluídas do processo, haja vista a falta de condições de manter seus filhos em instituições particulares de ensino. No bojo do projeto encontravam-se também determinações que acabaram por transferir a responsabilidade da educação do Estado para as instituições particulares.

Dos muitos debates travados, resultou finalmente a Lei 4.024 que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Ela é o compromisso entra as duas tendências expressas pelos dois projetos-de-lei (Mariani e Lacerda). Assim ela estabelece que tanto o setor público quanto o particular têm o direito de ministrar o ensino no Brasil em todos os níveis (Art.2). (FREITAG, 1980, p.58).

Pouco abrangente e sem grandes especificações no que se refere à educação de crianças, a LDBEN/61, determina no Titulo VI, Capítulo I no artigo 23, que a Educação Pré-primária aquela, dedicada a menores de até sete anos deveria ser ministrada em jardins-de-infância e escolas maternais. Já no artigo 24 do mesmo Título e Capítulo a Lei afirmava que as empresas que possuíssem mães de crianças até 7 anos fossem avivadas a manter e organizar instituições de educação pré-primária, por iniciativa própria ou em cooperação com o poder público. 

A análise das determinações da Lei 4.024/61 permite que se faça inferência sobre o descaso do Estado para com a educação da criança nesta faixa etária, mesmo ela estando inserida na lei. Não há, por exemplo, especificações de como viabilizar a Educação Pré-primária, como ora é denominada, em termos de recursos financeiros. A lei omite quais as exigências necessárias, em termos de destinação de recursos para que haja garantia de acesso e permanência das crianças nas escolas maternais e/ou nos jardins-de-infância. Não explica também qual a formação mínima necessária do profissional que deveria trabalhar naquele tipo de classe. Nem remete à necessidade de outros instrumentos legais para tal.

O fato de estimular as empresas privadas a investirem na educação dos filhos e filhas de seus empregados, corrobora com a idéia de descomprometimento do Estado para com a Educação Pré-primária. 

Tendo sua elaboração e aprovação inseridas em outro contexto sócio-político - ditadura militar - a Lei 5.692/71 é formulada a fim de atualizar o sistema de ensino médio do país face às novas exigências da época (sobretudo às de ordem econômica).  Sendo assim, a Lei de Diretrizes e Bases para o Ensino de 1º e 2º graus, trata a Educação Infantil de forma bastante simples e restrita.

O capítulo II da Lei é destinado a normatizar a Educação de 1º grau e, apesar de ser colocado que os sistemas de ensino deveriam prestar os devidos cuidados para que as crianças menores de sete anos recebam educação adequada em jardins-de-infância, escolas maternais e instituições equivalentes no inciso 2 do artigo 19, no inciso anterior da Lei é posto que os sistemas, através de suas normas, poderiam dispor sobre a possibilidade do ingresso dos menores de sete anos  no ensino de primeiro grau. 

Neste sentido, o documento mostra-se incoerente, pois suas determinações por vezes se contradizem, deixando que seja percebida falta de unidade na política educacional.

Já no Artigo 61, a Lei 5.692 define que “Os sistemas de ensino estimularão as empresas que tenham em seus serviços mães de menores de sete anos a organizar e manter, diretamente ou em cooperação, inclusive com o Poder Público, educação que preceda o ensino de 1º grau”. Diferenciando-se da Lei de 1961, a lei por ora analisada indica quem será o responsável principal por estimular as empresas a cumprirem tal determinação.

  À primeira vista tal indicação pareceu ser um avanço, já que tendo uma instância responsável por orientar as empresas para a oferta da educação dos filhos e filhas de seus trabalhadores, o risco da determinação não ser cumprida seria menor. Porém, coloca-se em questão o fato da lei não especificar qual ente federado deveria assumir a responsabilidade pela Educação Infantil, conseqüentemente, qual deles assumiria a obrigação de estimular as empresas. 

Outra lacuna que a Lei deixa pode ser percebida na redação de seu texto. O uso de expressões como “velarão” e “estimularão”, de certa forma indicam mais uma vez a falta de prioridade do Estado para com a Educação Infantil, já que ações de velar e estimular algo não representam obrigatoriedade. O ato de velar (proteger, amparar), ainda pode ser compreendido como um mecanismo de promoção de uma educação do tipo compensatória. 

Após a Lei 5.692/71, o documento legal que tratará da questão da infância e da Educação Infantil é a Constituição Federal (CF) de 1988. A significância da CF encontra-se no fato de ela ser o documento que, corroborando com as movimentações sociais (intensificação da urbanização, e participação da mulher no mercado de trabalho) em prol da Educação Infantil, vai reconhecer essa etapa da Educação Básica como dever do Estado.

 Em 1996, através da Emenda Constitucional nº 14, mudou-se a redação dos dois primeiros parágrafos do Artigo 211 da CF. Com a modificação passou-se a reconhecer os municípios como responsáveis pela oferta da Educação Infantil; já a União passou a ter função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.

  No artigo 208, inciso IV, A Constituição determina que é dever do Estado prestar atendimento em creches e pré-escolas à crianças de zero a seis anos. Em 2006, cumprindo uma das metas do Plano Nacional de Educação, e a previsão da Lei 9.394/96 – que serão mais detalhadamente estudados posteriormente, a ampliação do o Ensino Fundamental (EF) para 9 anos foi aprovada e com isso a faixa etária de atendimento da Educação Infantil foi modificada.

A fim de colocar a Constituição em acordo com a Lei 11.274 de 2006, que aprovou o Ensino Fundamental de Nove Anos, foi aprovada a Emenda Constitucional Nº 53, de 19 de Dezembro de 2006, que dá nova redação a alguns artigos da CF de 1988, entre eles o artigo 208. Com a Emenda, passa a ser dever do Estado, oferecer a Educação Infantil em creches e pré-escolas à crianças de até cinco anos, e não mais até seis anos. A Emenda muda também a redação do inciso XXV, do artigo 7º do Capítulo dedicado aos Direitos Sociais. 

Importante conquista social, neste inciso é posto como direito de trabalhadores rurais e urbanos a assistência gratuita aos seus filhos ou dependentes de até cinco anos (idade modificada após a Emenda) em pré-escolas e creches. 

Faz-se importante salientar que com a aprovação do Ensino Fundamental de Nove Anos, altera-se faixa etária de atendimento à Educação Infantil (de 0 a 5 anos). Com isto, a mudança neste sentido exige que haja também reconstrução dos currículos tanto da Educação Infantil quanto do Ensino Fundamental, para que a criança de seis anos seja inserida no Ensino Fundamental de forma natural.

Seguindo a tendência de reconhecimento imposta pela Constituição, em 1990 o Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA, é aprovado através da Lei nº 8.069. Já nas Disposições Preliminares, no artigo 4º, o ECA afirma ser dever da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar a efetivação dos direitos da criança e adolescente referentes à educação, entre outros. No Capítulo IV, que trata sobre o direito à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer o ECA reafirma o dever do Estado com a Educação Infantil.

Nos anos de 1994 a 1996, o Ministério da Educação, passou a assumir responsabilidade com a Educação Infantil, ao menos no que se refere à publicação de documentos para nortear a citada etapa da Educação Básica.  A Coordenação Geral de Educação Infantil- COEDI publicou nesse período documentos claros e objetivos tendo como público alvo professores da Educação Infantil.

Alguns desses documentos são: “Por uma política de formação do profissional de educação infantil” (1994), Política nacional de educação infantil (1994), Educação Infantil: bibliografia anotada (1995), Critérios para um atendimento em creches que respeite os direitos fundamentais das crianças (1995), e Propostas pedagógicas e currículo em educação infantil: um diagnóstico e a construção de uma metodologia de análise (1996).

Em 20 de Dezembro de 1996, é aprovada a Lei 9.394, que dispõe sobre as diretrizes e bases da educação nacional. Assim como na Constituição e no Estatuto da Criança e do Adolescente, o que é exposto na lei é o resultado das mobilizações de segmentos da sociedade civil que vinha se organizando desde a década de 1980 para fazer com que a legislação educacional brasileira assegurasse os direitos da criança.  A versão aprovada da Lei, apesar de receber algumas críticas no que diz respeito ao seu ajuste aos interesses da política neoliberal e privatista do governo Collor (apesar de ter sido aprovada no governo FHC), apresenta significativos avanços. 

Destinando três artigos específicos para a Educação Infantil, a atual LDB, integra a Educação Infantil à Educação Básica, fazendo com que a etapa educacional em questão, finalmente integre o sistema nacional de educação. No artigo 29 da lei é feita essa integração além de apontar como sendo finalidade da Educação Infantil proporcionar o desenvolvimento da criança nos seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, de forma a complementar a ação da família e da sociedade. 

A separação etária da Educação Infantil é definida no Artigo 30, ficando as creches responsáveis por atender a crianças de 0 a 3 anos de idade e as pré-escolas a crianças de 4 e 5 anos. A separação feita pela Lei entre creches e pré-escola é entendida por alguns autores, como o fim da divisão social histórica que norteou a Educação Infantil (creches para filhos de pobres e pré-escolas para filhos da classe média)

O último artigo da seção II do Capitulo II do Título V da LDB representa também um grande avanço tanto para a Educação Infantil quanto para a área de estudos da avaliação. De acordo com o Artigo 31, na Educação Infantil a avaliação deverá ser realizada de forma processual, através de acompanhamentos e registros e sem o objetivo de promoção.

Outro importante avanço da Lei 9.394 pode ser visto através do artigo 62, que determina que:

 Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras series do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal. (BRASIL, 1996, p.51)

Como forma de cumprir as exigências da Lei, no que se refere à habilitação mínima do professor para atuar na Educação Infantil, o Ministério da Educação desenvolve em todo país o PROINFANTIL. Curso de formação para o Magistério, na modalidade normal (nível médio), à distância, o PROINFANTIL é destinado a professores que atuam em creches e pré-escolas da rede pública ou da rede privada sem fins lucrativos e não possuem a formação exigida. O curso funciona através da parceria entre o Ministério da Educação, os municípios e os estados, através do intermédio da Secretaria de Educação à Distância e da Secretaria de Educação Básica.  

Outro documento formulado na década de 1990 e parte integrante daqueles destinados a elaborar as políticas para a Educação Infantil, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) é aprovada pelo parecer 22/08 do CNE/CEB.

Também publicado no ano de 1998, o Referencial Curricular para Educação Infantil (RCNEI), documento do Ministério da Educação e Cultura (MEC), integra a série de documentos Parâmetros Curriculares Nacionais. O percurso desenvolvido (fevereiro-outubro/2008) pelo RCNEI até a sua aprovação, apesar de pouco conhecido e discutido merece devida atenção. 

Com a versão preliminar pronta no mês de fevereiro de 1998 o MEC enviou o documento para que professores da Educação Infantil pudessem preparar um parecer sobre o mesmo. Outros profissionais, também ligados à área e preocupados com a elaboração e implementação daquele documento, trataram de colocá-lo com centro das discussões no GT- Educação da Criança de 0 a 6 anos, da XXI Reunião da ANPEd- Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação. Outras iniciativas levaram à organização de um livro com o objetivo de socializar o debate em torno do tema, pois “não havia consenso na área sobre a pertinência da elaboração, naquele momento, de um referencial curricular para a educação infantil”. (CERISARA, 2002, p. 11). 

Mesmo com toda discussão acerca da pertinência da aprovação do RCNEI, em outubro de 1998, a versão final do documento foi divulgada. Publicado antes mesmo das Diretrizes Curriculares, de caráter mandatório, o Referencial foi organizado tendo como finalidade primeira, auxiliar as Instituições de Educação Infantil no desenvolvimento de práticas educacionais de qualidade. Por não ser um documento de caráter normativo as Instituições não são obrigadas a subordinar as suas propostas curriculares àquelas sugeridas pelo RCNEI.

O fato de não ser obrigatória e ser flexível a sua utilização possibilita que haja um diálogo constante entre as propostas curriculares já construídas pelas Instituições e aquelas que ainda serão construídas, tendo em vista que a flexibilidade do documento permite que essas propostas se tornem singulares e apropriadas para cada realidade educacional, social e cultural.

A iniciativa do MEC em produzir um documento como o RCNEI pode ser considerada importante, contudo, não se pode desconsiderar o trajeto traçado pelo documento desde sua elaboração até sua publicação.

Três anos após a publicação do RCNEI, o Plano Nacional de Educação - PNE, este agora de caráter normativo é sancionado e publicado através da Lei Nº 10.172. O PNE apresenta objetivos, diretrizes e metas para a educação nacional a serem cumpridas no período de 2001 a 2010. A Educação Infantil recebe do plano merecida atenção, já que o mesmo destina uma parte do texto apenas para essa etapa da Educação Básica.


No Plano é realizado um diagnóstico sobre a educação de crianças de zero a cinco anos no Brasil tomando como ponto de partida para a discussão o direito à educação e cuidados da criança desde o nascimento. No diagnostico é feita também uma análise da educação de crianças a partir da faixa etária, tendo em vista que o histórico do atendimento em creches e pré-escolas é bastante diferenciado. O problema da formação docente bem como do número de alunos por classe também são analisados no Plano.

Seguindo o modelo do Plano Nacional, a Lei que o aprova fixa, no seu artigo segundo, que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios elaborem planos decenais equivalentes. 

Cumpre acrescentar que, em consonância com o processo de elaboração de leis e diretrizes para a etapa educacional em questão, no ano de 2003 a Secretaria de Educação Básica do MEC elaborou juntamente com setores da sociedade civil envolvidos com as questões educacionais e com alguns órgãos públicos o documento preliminar da Política Nacional de Educação Infantil.  Concluído em 2006, e recebendo o título final de “Política Nacional de Educação Infantil: pelos direitos das crianças de zero a seis anos” o documento apresenta diretrizes, objetivos, metas, estratégias e recomendações que auxiliam no processo de implementação das políticas para Educação Infantil.

As diretrizes da Política, reafirmam algumas concepções acerca da educação de crianças de 0 a 5 anos. A indissociabilidade entre a educação e o cuidado, a oferta garantida pelo Estado, a qualificação e formação dos professores e profissionais que atuam na EI entre outros rumos são expostos nesta parte do documento. No geral, poucas determinações expostas na Política diferem daquelas já evidenciadas em outros documentos do Ministério. 

Os objetivos da Política que mais se destacam são: “Garantir a inclusão dos professores de Educação Infantil nos planos de cargos e salários do magistério” e “Ampliar os recursos orçamentários do Programa Nacional de Alimentação Escolar para as crianças que freqüentam as instituições de Educação Infantil”, “Garantir recursos financeiros para a manutenção e o desenvolvimento da Educação Infantil”.  

É necessário dar destaque ao fato de a Política tratar das questões referentes ao financiamento da Educação Infantil. Assim como há um objetivo, há também metas que tratam do assunto. Uma delas propõe assegurar que, em todos os municípios, além dos outros recursos municipais, os 10% dos recursos de manutenção e desenvolvimento do ensino não vinculados ao FUNDEF sejam aplicados, prioritariamente, na educação Infantil (BRASIL, 2006). Já a outra traz a necessidade de realização de estudos sobre os custos da EI, para que haja melhoria na eficiência e para que se garanta a generalização da qualidade no atendimento até o ano de 2011. As estratégias e recomendações endossam a parte final do documento.

A estratégia da Política que mais interessa, neste momento, sugere que a Educação Infantil seja incluída no sistema de financiamento da Educação Básica.  

O Fundef - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, instituído pela Emenda Constitucional nº. 14, em setembro de 1996 e regulamentado pela Lei nº 9424 de dezembro de 1996 implantou o mecanismo de redistribuição de recursos para o Ensino Fundamental. A operacionalização deste Fundo, não contribuiu para que o conceito de Educação Básica fosse plenamente desenvolvido, pelo fato de o mesmo contemplar apenas o Ensino Fundamental. Para que toda a Educação Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio), fosse contemplada com um projeto de distribuição de recursos financeiros foi criada a Lei 11.494 de 2007.
A Lei 11.494 regulamenta o FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais de Educação. A criação deste Fundo, abrangendo todas as etapas da Educação Básica, mostra que a Educação Infantil está deixando de ser vista como uma etapa de menor importância no processo educacional.  Em vigor desde janeiro de 2007, o Fundo terá vigência até 2020 e prevê atendimento à Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. Comparando-o com o Fundo anteriormente desenvolvido, o FUNDEB, apresenta importantes conquistas. 

A idéia de um Fundo único mostra-se interessante, porém alguns aspectos devem ser cuidadosamente avaliados durante a sua execução. Questões como o repasse de verbas, alocação de recursos, valor mínimo aluno/ano da Educação Infantil ainda não podem ser consistentemente analisados pelo pouco tempo de vigência do Fundo. Atenta-se, por isso, para a necessidade de fiscalização e discussão permanente sobre este projeto.

Atendendo a uma determinação do PNE, que na parte Objetivos e Metas determina “Estabelecer parâmetros de qualidade dos serviços de Educação Infantil, como referência para a supervisão, o controle e a avaliação, e como instrumento para a adoção das medidas de melhoria de qualidade” (BRASIL, 2001, p.54). Em 2006 a Secretaria de Educação Básica por meio da Coordenação Geral de Educação Infantil publica o documento Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil- Volume I e II. Elaborado em parceria com técnicos, conselheiros, secretários, especialistas e professores envolvidos com a Educação Infantil. O documento tem por finalidade instituir modelo de referência orientador para que o sistema educacional cumpra sua obrigação de promover igualdade de oportunidades no que tange à organização e funcionamento das instituições de Educação Infantil.

Também publicada no ano de 2006, outro documento da Secretaria de Educação Básica, vai tratar especificamente dos padrões de infra-estrutura das Instituições de Educação Infantil. No cotidiano da EI percebe-se que a maioria das Instituições não apresenta infra-estrutura adequada para que haja interação do espaço físico com a proposta pedagógica, promoção da educação inclusiva, e adequação das necessidades educacionais às características ambientais onde as instituições estão locadas. 

O documento afirma que sua função é:

Ampliar os diferentes olhares sobre o espaço, visando construir o ambiente físico destinado à Educação infantil, promotor de aventura, descobertas, criatividade desafios, aprendizagem e que facilite a interação criança-criança, criança-adulto e deles com o meio ambiente. O espaço lúdico infantil deve ser dinâmico, vivo, “brincável”, explorável. Transformável e acessível para todos. (BRASIL, 2006b, p. 8)

Pelos benefícios que a adequação de infra-estrutura traz para o bom desenvolvimento do trabalho pedagógico na Educação Infantil, a iniciativa da SEB em criar um documento deste tipo é bastante importante.

À GUISA DE CONCLUSÃO

Pelo que foi apresentado até então neste trabalho, pode-se perceber que no que tange a elaboração e implementação de políticas públicas, a Educação Infantil, sob o olhar do MEC encontra-se numa situação bastante considerável. São vários documentos editados. Muitas orientações divulgadas. No entanto, o cotidiano da EI tem mostrado que o que é prescrito pela Lei ainda é distante das demandas exigidas. O fato corrente é que as políticas para Educação Infantil, não contemplam aquilo que anunciam.

A construção dessas políticas, desde o princípio esteve subordinada a interesses diversos daqueles referentes à garantia dos direitos da criança. Mais notadamente, a partir da década de 1990 esse processo de elaboração pode ser situado como parte integrante das ações do Governo Federal no contexto das políticas do Estado. 
Na década de 90, o Governo brasileiro buscou estabelecer o Estado Mínimo que se isenta da execução das políticas sociais, ficando incumbido apenas com a coordenação e a formulação dessas políticas. Na realidade, o Governo Federal traça as políticas, mas a sua execução fica a cargo dos Estados Federados e, principalmente, dos Municípios que, em grande parte, não contam com condições mínimas para executá-las.

Este estudo teve como principal conclusão que as recentes políticas destinadas à Educação Infantil no país seguem a linha compensatória de atendimento educacional, visto que propõem programas de baixo custo, maior participação da família e comunidade e conseqüente minimização das responsabilidades do Estado, com isto, propondo uma educação pobre para as crianças pobres do país.  
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